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Apresentadas perante a Comissao Mista destinada a apreciar a Medida Proviséria N° 698,
de 2015, que “Altera a Lei n® 11.977, de 7 de julho de 2009, para dispor sobre operagbes de
financiamento habitacional com desconto ao beneficiario concedido pelo Fundo de Garantia
do Tempo de Servigo - FGTS para aquisicdo de imoveis no d4mbito do Programa Minha
Casa Minha Vida construidos com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR.”
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TEXTO

EMENDA ADITIVA

A Medida Proviséria n°® 698, de 2015 passa a vigorar acrescida do seguinte

artigo:

Art. O processo de selegcado dos beneficiarios do Programa Minha Casa, Minha
Vida — PMCMC, criado pela Lei n°® 11.977, de 2009 observara, estritamente a ordem de
inscricao nos cadastros habitacionais do Distrito Federal, estados ou municipios, ou no
cadastro habitacional da entidade organizadora proponente, quando se tratar de
operacbes realizadas por meio da transferéncia de recursos ao Fundo de
Desenvolvimento Social-FDS, sendo vedada a selegao por sorteio. Paragrafo unico. O
cadastro de candidatos a beneficiarios sera gratuito e contera a identificacdo dos
inscritos, devendo estar permanentemente disponivel para consulta pela populagéo, por
meios fisicos e eletronicos.

JUSTIFICATIVA

A préatica do sorteio para selecionar os beneficiarios do Programa Minha




Casa, Minha Vida, vai de encontro ao objetivo do Programa de priorizar as familias de
baixa renda em situacdo de maior vulnerabilidade social.

Além disso, os sorteios podem ensejar favorecimento pessoal de candidatos
inscritos, em detrimento de outros, sob influéncia ou determinacédo de relacionamentos
pessoais.

A presente Emenda visa a assegurar transparéncia e a gratuidade da
inscricao no processo de selecdo, de modo a evitar que ilicitudes maculem a execugao

do Programa.

ASSINA

LUIZ CARLOS HAULY
PSDB-PR
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TEXTO / JUSTIFICACAO

Dé-se a seguinte redacdo ao art. 13 da Lei n°® 8.036, de 1990:

§ 5° Anualmente, o Conselho Curador do FGTS autorizara a distribui¢dao, mediante crédito
nas contas vinculadas do FGTS, do resultado auferido pelo Fundo no exercicio anterior,
observadas as seguintes condigdes:

I — a distribuicdo alcancara todas as contas vinculadas que apresentarem saldo em 31 de
dezembro do exercicio base do resultado auferido, inclusive aquelas de que trata o art. 21 desta
Lei;

IT — a distribuigdo sera proporcional ao saldo de cada conta vinculada em 31 de dezembro
do exercicio base e devera ocorrer até 30 de junho do ano seguinte ao do exercicio de apuracao do
resultado; e

IIT — Considera-se resultado a diferenca entre as receitas e as despesas do fundo.

§ 6° Para a distribuicdo de resultado previsto no § 5° deste artigo devera ser observado o
disposto no § 1° do art. 9° desta Lei.”

JUSTIFICACAO

A remuneracgdo atual do FGTS, inferior a 5% ao ano, cobre apenas metade da inflacao
acumulada nos 12 meses até outubro de 2015. Isso, obviamente, penaliza o trabalhador, que vé
seu patrimonio perder valor em termos reais.

Assim, para financiar projetos de infraestrutura com recursos do FGTS, quem acaba
arcando com os subsidios ¢ o trabalhador detentor da conta vinculada. Nada contra a concessao de
subsidios para projetos com alcance social, mas desde que o custo ndo recaia totalmente sobre o
detentor da conta no Fundo.




Dessa forma, de maneira a melhorar a remuneracao do trabalhador, propomos que os
resultados apurados pelo Fundo, que atualmente ultrapassam a casa dos R$ 10 bilhdes anuais,
retornem para a conta do trabalhador, verdadeiro dono do patrimonio do FGTS.

DEP PAUDERNEY AVELINO
DEMOCRATAS/AM
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TEXTO / JUSTIFICACAO

Dé-se a seguinte redacdo ao art. 13 da Lei n°® 8.036, de 1990:

§ 5° Os depositos efetuados a partir de 1° de janeiro de 2016 nas contas vinculadas terdo a
remuneracao na forma definida nos incisos I e II do art. 12, da Lei 8.177, de 1° de margo de 1991,
e deverdo ser segregados do saldo existente na data.”

JUSTIFICACAO

A remunerac¢do atual do FGTS, inferior a 5% ao ano, cobre apenas metade da inflagao
acumulada nos 12 meses até outubro de 2015. Isso, obviamente, penaliza o trabalhador, que vé
seu patrimonio perder valor em termos reais.

Assim, para financiar projetos de infraestrutura com recursos do FGTS, quem acaba
arcando com os subsidios € o trabalhador detentor da conta vinculada. Nada contra a concessao de
subsidios para projetos com alcance social, mas desde que o custo ndo recaia totalmente sobre o
detentor da conta no Fundo.

Dessa forma, de maneira a melhorar a remuneragdo do trabalhador, propomos igualar a
rentabilidade do Fundo aquela garantida para a caderneta de poupanga, aumentando os juros que
excedem a TR dos atuais 3% para 6,17% ao ano.

DEP PAUDERNEY AVELINO
DEMOCRATAS/AM
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EMENDA N°®

(a MPV 698/2015)

Acrescente-se, onde couber, artigos com as seguintes redagdes:

Art. A contratacdo de abertura de limite de crédito por parte das
instituicGes financeiras podera ser feita por instrumento publico ou particular,
com pessoa fisica ou juridica, e, em razdo dele, a instituicdo financeira fara
desembolsos de crédito ao tomador em instrumentos de operacdes financeiras
derivadas, que observardo o valor mdximo, o prazo de vigéncia e as condi¢des
indicados no contrato de abertura de limite de crédito.

§ 1°0 instrumento de contratacdo de abertura de limite de crédito
referido neste artigo deverd conter os seguintes requisitos essenciais:

I - o valor total do limite de crédito aberto;

11 - o prazo de vigéncia;

11l - a forma de celebracido das operacdes financeiras derivadas;

IV - a taxa minima e maxima de juros que incidirdo nas operagdes
financeiras derivadas, a existéncia - se for o caso - e a periodicidade da
capitalizacdo de juros e os demais encargos passiveis de cobranca quando da
realizacdo de tais instrumentos de operagdes financeiras derivadas;

V - a descri¢do das garantias reais e pessoais;

VI - a previsdo, se pactuada entre as partes, de que todos os
instrumentos de operac¢des financeiras derivadas da contratacdo de abertura de
limite de crédito contenham cldusula de vencimento antecipado cruzado entre
eles, de modo que, se qualquer uma das operagdes derivadas for inadimplida pelo
devedor, ao credor serd facultado considerar vencidos todos os outros, tornando-
se exigivel a totalidade da divida.

§ 2° A indicagdo dos requisitos mencionados no § 1° deste artigo
satisfazem as exigéncias contidas nos seguintes dispositivos:

I -incisos I, Il e IIl do art. 18; e incisos I, Il e I1I do art. 24, da Lei n® 9.514,
de 20 de novembro de 1997,

II - incisos I, II e III do art. 1.362; e incisos I, Il e Il do art. 1.424, da Lei
n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002; e

Emenda ao texto inicial.



111 - caput do art. 66-B, da Lei n° 4.728, de 14 de julho de 1965.

Art. Os instrumentos de operacdes financeiras derivadas, no
ambito desta Lei, serdo celebrados mediante a formalizacdo de instrumentos
representativos da operagdo de crédito correspondente, podendo ser utilizada
Cédula de Crédito Bancario, na forma da Lei n° 10.931, de 2 de agosto de 2004, ou
qualquer outro instrumento previsto na legislagdo.

Art. As garantias indicadas no instrumento de abertura do limite de
crédito, no Ambito desta Lei, poderdo servir para assegurar todas as operagdes
financeiras derivadas, independentemente de qualquer registro ou de averbagdo
adicional.

Pardgrafo tinico. O registro das garantias indicadas no instrumento de
abertura de limite de crédito dispensa o registro, a averbagdo ou a transcrigdo dos
instrumentos das operagdes financeiras derivadas.

Art. O registro, no érgdo competente, das garantias indicadas no
instrumento de abertura de limite de crédito devera ser efetuado na forma prevista
na legislacdo especial que trata de cada modalidade da garantia real ou pessoal,
observado o disposto no § 2, do art. 1°,

Art. A liberagdo das garantias mencionadas no instrumento de
abertura de limite de crédito decorrerd da emissdo do respectivo termo de
quitacdo, o qual deverd ser emitido pela instituicdo financeira credora por
instrumento publico ou particular, desde que todas as operagGes financeiras
derivadas, tenham sido quitadas.

Pardgrafo tinico. Sempre que for o caso, o termo de quitacdo de que trata
o caput deste artigo devera ser averbado no dérgdo de registro competente, pelo
préprio tomador dos recursos.

Art. Se, apds a excussdo das garantias indicadas no instrumento de
abertura de limite de crédito, o produto resultante ndo bastar para quitacdo da
divida decorrentes das de operagdes financeiras derivadas, acrescida das despesas
de cobranga, judicial e extrajudicial, o tomador e, se houver pacto em sentido
expresso, os prestadores de garantia pessoal continuardo obrigados pelo saldo
devedor remanescente, afastada a aplicagdo do disposto nos §§ 5° e 6°, do art. 27,
da Lei n° 9.514, de 20 de novembro de 1997.

Art. O § 32, do art. 66-B, da Lei n® 4.728, de 14 de julho de 1965, passa
a vigorar com a seguinte redagao:

Emenda ao texto inicial.



“Art. 66-B (...)

§ 3°F admitida a alienacdo fiducidria de coisa mével fungivel e
infungivel, presente ou futura, e a cessdo fiducidria de direitos sobre coisas méveis
e iméveis, bem como de titulos de crédito, inclusive para garantia de divida futura,
hipéteses em que, salvo disposicdo em contrario, a posse direta e indireta do bem
objeto da propriedade fiducidria ou do titulo representativo do direito ou do crédito
é atribuida ao credor.” (NR)

Art. O inciso I, do art. 24, da Lei n® 9.514, de 20 de novembro de 1997,
passa a vigorar com a seguinte redac3o:

“Art. 24 (...)

I - o valor do principal da divida ou a sua estimativa. (NR)

7

JUSTIFICACAO

A presente Medida Provisdria estipula que o FAR poderd prestar
garantia a instituigdo financeira em favor do beneficidrio nos casos de operagdes
de financiamento habitacional ao beneficiario com desconto concedido pelo FGTS
para aquisi¢cdo de imdveis construidos com recursos do Fundo de Arrendamento
Residencial.

O objetivo da MP é“que o FAR possa garantir o risco de crédito no
financiamento imobiliario ao agente financeiro em favor do beneficidrio”.

O mecanismo para o aumento da oferta de crédito passa pela reducao
dos riscos inerentes as operagdes. O propdsito desta emenda, assim como o
da Medida Proviséria, é a constituicdo de fonte alternativa de recursos para a
continuidade da oferta de crédito.

Aumentar a oferta de crédito no Pais, principalmente neste delicado
momento pelo qual passa a economia brasileira é uma necessidade. Como sabemos,
a grande maioria dos investimentos a partir dos quais sdo gerados novos negdcios
e empregos tém como principal responsavel o crédito. O meio para atingir esse
objetivo - aumento da oferta de crédito - passa pela redugdo de custos operacionais
e a burocratizacdo suportados pelos agentes econémicos. Esses dois aspectos sdo
fatores prejudiciais ao aumento do crédito. A medida provisdria visa “permitir a

Emenda ao texto inicial.



continuidade do fluxo de pagamentos do FAR para obras em andamento e tem
efeito positivo sobre a geracdo de emprego e renda, uma vez que o setor da
construcdo civil é intensivo em mao-de-obra”.

A presente emenda visa diminuir o custo do crédito, na medida em
que desonera as partes quanto aos custos de registros ou averbacgdes referentes as
garantias de crédito, além de facilitar a sua concessdo. Atualmente, os registros e
as averbagdes dos Programas tém de ser realizados toda vez em que ocorrem as
operacdes derivadas de abertura de limite de crédito, implicando um elevado custo,
obviamente repassado ao tomador, inclusive aqueles de menor faixa de renda.

Com a aprovagdo da proposta, os registros ou averbagées de cada uma
das operacOes derivadas, efetivamente, ndo terdo razdo de ser, uma vez que as
garantias ja estardo regularmente constituidas, desde a celebragdo do instrumento
de abertura de limite de crédito, e abrangerao todas as operagdes dele derivadas,
que compartilhardo as mesmas garantias entre si.

A desburocratizagdo da constituicdo de garantias ndo implicarad
qualquer risco de inseguranga juridica nas operacgdes de crédito ou em alteragdo
na natureza juridica de quaisquer das garantias constituidas.

Sabemos que a burocratizagdo da constitui¢do de garantias é um fator
inibidor do crédito imobilidrio, como preconizado na Exposicdo de Motivos, um
dos importantes geradores de emprego no pais. As garantias sdo imprescindiveis
ndo sé para conferir rigidez a operacao crediticia e seguranca a todas as operagdes,
mas também para baratear o crédito, na medida em que, ao diminuir o risco de
sua ndo recuperacio pelo credor em caso de inadimpléncia, contribui também para
a diminuicdo do spread bancério, que apresenta como um de seus componentes
justamente o risco da inadimpléncia e a ndo recuperacdo do capital envolvido
nessas operagdes.

Nesse sentido, o instrumento de abertura de limite de crédito, que
representa uma espécie de contrato normativo ou guarda-chuva, assim entendido
o contrato que fixa as condi¢des gerais de futuros instrumento derivados, devera
apresentar, como requisitos elementares para sua validade juridica e registro das
garantias oferecidas pelo tomador do crédito, as diretrizes centrais a partir das
quais se derivario os efetivos instrumentos de operacées de desembolso do crédito,

Emenda ao texto inicial.



cujo valor total maximo ja estara apresentado na abertura de limite de crédito e que
ocorrerdo a partir da emissdo de um contrato ou até mesmo de titulo de crédito,
como a Cédula de Crédito Bancario.

A estruturacdo proposta na emenda certamente diminuird o custo do
crédito concedido por intermédio dessa espécie de operacio, desburocratizando a
sua realizacdo e constituicdo de garantia, funcionando, com isso, como um fator
de facilitagdo e incentivo a concessdo do crédito assegurando a continuidade de
importantes empreendimentos e promovendo uma maior atividade econdmica, tdo
necessaria neste momento.

Finalmente, devemos salientar o carater facultativo de adocdo dessa
alternativa. Em outras palavras, a proposta é facultativa e ndo obrigatéria de modo
que traz apenas beneficios inclusive para aquisi¢do de iméveis novos.

Pela importancia do tema para a atividade econémica brasileira é
indispensavel o apoio de nossos ilustres Pares na sua aprovagao.

Senado Federal, de de

Senador Delcidio do Amaral
Lider do Governo no Senado Federal

Emenda ao texto inicial.
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TEXTO / JUSTIFICACAO

Dé-se a seguinte redacdo ao art. 3° da Lei n° 8.036, de 1990:

“Art. 3° O FGTS serd regido por normas e diretrizes estabelecidas por um Conselho
Curador, composto por representagdo de trabalhadores, empregadores e oOrgdos e entidades
governamentais, com 5 (cinco) representantes cada, num total de 15 (quinze).

§ 1° A Presidéncia do Conselho Curador serd exercida de forma rotativa, por prazo de 2
(dois) anos, igual para cada uma das 3 (trés) representacdes mencionadas no caput.

2

JUSTIFICACAO

A remuneragdo atual do FGTS, inferior a 5% ao ano, cobre metade da inflagdo que se
observa no Brasil ao final de 2015. Isso, obviamente, penaliza o trabalhador, que vé seu
patrimonio perder valor em termos reais.

Assim, para financiar projetos de infraestrutura com recursos do FGTS, quem acaba
arcando com os subsidios ¢ o trabalhador detentor da conta vinculada. Nada contra a concessao de
subsidios para projetos com alcance social, mas desde que o custo ndo recaia somente sobre o
detentor da conta no Fundo.

De se destacar que o governo conduz diversos outros programas subsidiados, com o
montante dos subsidios sendo arcado pelo Tesouro. Isso vale para grandes empresas, via
programas conduzidos pelo BNDES, crédito rural, programas de promocao a exportagdo, entre
outros. Por que na questdao da habitacdo social e infraestrutura urbana o subsidio fica a cargo do
trabalhador que tem no FGTS importante patriménio?

Diante do acima, de forma a garantir maior equilibrio nas decisdes tomadas pelo 6rgao
decisorio maximo do Fundo, o Conselho Curador, propde-se retirar o carater “governista” do
CCFGTS.




E importante lembrar que muitas das decisdes tomadas vdo contra o interesse do
trabalhador, que ¢ o verdadeiro dono do FGTS. Dai propormos mudanca na governanca do
Fundo, com a tomada de decisdes sendo igualmente partilhada por trabalhadores, empregadores e
governo, equilibrando o jogo de for¢as e impedindo que o governo trate o patriménio do Fundo
como se dele fosse.

PARLAMENTAR
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TEXTO / JUSTIFICACAO
A Lein® 8.036, de 1990, passa a vigorar com as seguintes alteracdes:
“AI't 20
0 TR

c) os resultados das aplicacdes dos recursos do FGTS, observado o disposto nos §§ 7° e §°
do art. 13 desta Lei;
.............................................. ”(NR)

§ 6°-A Os descontos de que trata o § 6°:

I — apresentardo valor total limitado, a cada exercicio, a até 60% (sessenta por cento) do
lucro efetivo do FGTS do exercicio anterior; €

IT — apenas serdo concedidos na hipdtese de o patrimonio liquido do FGTS manter-se igual
ou superior ao patriménio liquido observado ao final do exercicio de 2015.

§ 6°-B O lucro efetivo do FGTS de que trata o inciso II do § 6°-A ¢ o resultado da soma
dos valores absolutos referentes as seguintes parcelas:

I — lucro liquido; e

II — despesas com os descontos de que trata o § 6°.

§ 6°-C As demonstragdes financeiras do FGTS referentes ao exercicio anterior serao
publicadas, anualmente, até o dia 1° de agosto, e discriminardo o lucro efetivo e as parcelas de que
trata o § 6°-B.

§ 6°-D Até a publicacdo das demonstragdes financeiras de que trata o § 6°-C, o valor
correspondente ao limite de que trata o § 6°-A serd provisoriamente estipulado a partir de
estimativas do Conselho Curador para o lucro efetivo do FGTS do exercicio anterior.

“Art. 13. Os depositos efetuados nas contas vinculadas serdo corrigidos monetariamente
com base nos parametros fixados para atualizacdo dos saldos dos depdsitos de poupanga e
capitalizardo juros de 3% (trés por cento) ao ano, observado o disposto nos §§ 5° a 8°.

§ 5° Os depésitos efetuados a partir de 1° de janeiro de 2016 serdo contabilizados em
novas contas vinculadas apartadas daquelas existentes até 31 de dezembro de 2015.




§ 6° A partir de 1° de janeiro de 2019, os depdsitos de que trata o § 5°, incluindo os saldos
existentes nas novas contas, serdo remunerados por meio dos mesmos parametros fixados para os
depositos de poupanga de que tratam os incisos [ e Il do art. 12 da Lei n® 8.177, de 1° de marco de
1991.

§ 7° No periodo entre 1° de janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 2018, sera mensalmente
distribuida as novas contas de que trata o § 5° parcela do lucro liquido mensal do FGTS suficiente
para que essas contas obtenham corre¢do monetaria com base no parametro de que trata o inciso I
do art. 12 da Lei n® 8.177, de 1° de marco de 1991, com capitaliza¢do de juros:

I — de 4% (quatro por cento) ao ano, durante o ano de 2016;

IT — de 4,75% (quatro inteiros e setenta e cinco centésimos por cento) ao ano, durante o
ano de 2017; ¢

IIT — de 5,5% (cinco inteiros e cinco décimos por cento) ao ano, durante o ano de 2018.

§ 8° Na hipotese de o lucro liquido mensal do FGTS ser insuficiente para a obtencdo da
remuneracdo de que trata o § 7°, sera transferida a parcela necessaria do patrimonio liquido do
FGTS para que essa remuneragdo seja alcangada.

§ 9° Os saques em contas vinculadas serdo debitados:

I - inicialmente, do saldo das novas contas de que trata o § 5% ¢

I — em seguida, do saldo das contas existentes até¢ 31 de dezembro de 2015.”(NR)

JUSTIFICACAO

O PL 4.566/2008, de autoria da Comissao de Legislacdo Participativa desta Camara dos
Deputados, dispde sobre a remuneracdo das contas vinculadas do trabalhador no FGTS. Aprovado
na Camara em agosto de 2015, foi remetido ao Senado Federal com uma série de alteracdes de
forma a melhor proteger esse importante patrimonio do trabalhador brasileiro.

De se registrar que a remuneragdo atual do FGTS, equivalente a TR + 3% ao ano, cobre
apenas metade da inflacdo observada nos 12 meses até outubro de 2015. Isso implica perda real
para o trabalhador, que vé€ no FGTS, em muitos casos, sua mais relevante poupanca.

Diante do acima e de forma a contemplar muitos dos dispositivos aprovados na
tramitagdo do PL 4566/2008, apresentamos essa emenda de forma a dar garantias ao trabalhador
no tocante a um patrimdnio que € seu e que ndo pode ser utilizado ao pelos governos de plantao
como se fosse alguma espécie de recurso or¢amentario.

PARLAMENTAR
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APRESENTAGAO DE EMENDAS ADITIVA

MEDIDA PROVISORIA N° 698 DE 23 DE OUTUBRO DE 2015

“O art. 2° da Lei n° 11.977, de 7 de julho de 2009, que “dispde sobre o
Programa Minha Casa, Minha Vida — PMCMV e a regularizagao
fundiaria de assentamentos localizados em areas urbanas”, passa a
vigorar, acrescido do seguinte inciso VI e Paragrafo unico:

“VI — dos recursos destinados pela Unido a tematica Habitagdo de
Interesse Social serdo obrigatoriamente aplicados o montante minimo
de 25% (vinte e cinco por cento) em projetos de edificacdo de
habitagbes de interesse social que estejam situados em Municipios
com menos de 50 mil habitantes”.

“Paragrafo udnico. A aplicagdo dos recursos se fara pela modalidade
Oferta Publica, definida na Lei 11.977, de 7 de julho de 2009, salvo nos
municipios onde for admitida a execucdo de empreendimento pela
modalidade FAR — Faixa 1”.

JUSTIFICATIVA

De acordo com as regras atuais do PMCMV, os municipios brasileiros abaixo de 50 mil
habitantes ndo possuem garantia do Governo Federal de que, independentemente dos
requisitos previstos, serdo atendidos

A proposta em tela vem garantir a participagdo minima de todos os entes da Federagédo e

contribuir para o amplo e irrestrito atendimento da demanda habitacional nos mais diversos
municipios.

Sala das Sessobes, em de de 2015-10-29

Deputado CARLOS MARUN
PMDB MS
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“A Lein® 11.977, de 7 de julho de 2009, que “dispbe sobre o Programa
Minha Casa, Minha Vida — PMCMV e a regularizacao fundiaria de
assentamentos localizados em areas urbanas”, passa a vigorar,
acrescido do artigo 7°-A com a seguinte redacao:

“Art. 7°-A Nas obras realizadas no ambito do Programa Minha Casa
Minha Vida, as medi¢cdes que forem pagas com atraso superior a 60
dias, deverao ser reajustadas com base na variagdo do indice Nacional
da Construcao Civil — INCC do periodo.”

§ 1° - No caso de atraso superior a 90 dias, a empresa estara
automaticamente autorizada a paralisar os servicos e, para que o0s
mesmos sejam reiniciados, devera ser novamente pago o valor de
mobilizacao e reconstituido o equilibrio financeiro do contrato .

§ 2° - Nos casos em que o ente contratante, em funcédo de atraso de
pagamentos superior a 90 dias ou outro motivo relevante, der causa de
rompimento do equilibrio financeiro dos contratos devera o mesmo
reconstituir este equilibrio através da adequagao do saldo devedor dos
referidos contratos.

§ 3° - A data a ser considerada para inicio da contagem dos prazos
previstos no caput e paragrafos 1°.e 2°.deste artigo sera a do atestado
pelo contratante que se dara em no maximo em 10 (dez) dias apés a
solicitacdo de medicao pela contratada.

§ 4° - Atestada a medicdo pelo contratante a mesma podera ser
oferecida pela contratada como garantia para as operagdes de crédito.

§ 5° - Este artigo e seus paragrafos passam a vigorar a partir da data
de sua publicagédo e tem abrangéncia a todos os contratos do PMCMV
futuros e em andamento.

JUSTIFICATIVA

Faz-se necessario que as empresas ao contratarem os servicos tenham a

seguranga de que terdo as condigbes de executa-lo nas condi¢gdes originalmente
previstas. A inseguranga leva ao estabelecimento de incorporagao aos orgamentos de
elevados percentuais, estabelecidos como eventuais € mesmo sendo elevados estes

percentuais muitas vezes nao impedem o desequilibrio financeiro dos contratos

Sala das Sessoes, em de de 2015-10-29

Deputado CARLOS MARUN
PMDB MS
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“A Lein® 11.977, de 7 de julho de 2009, que “dispde sobre o Programa
Minha Casa, Minha Vida — PMCMV e a regularizacao fundiaria de
assentamentos localizados em areas urbanas”, passa a vigorar
acrescida do seguinte art.72-B:

“Art. 72-B Fica autorizado aos AGENTES FINANCEIROS PUBLICOS
E PRIVADOS conceder a posse provisoria dos iméveis residenciais
urbanos e rurais do PMCMYV, apdés a construtora emitir o termo de
conclusdo da obra de edificacdo da unidade habitacional, quando
caracterizadas uma ou mais das seguintes situagées:

| — o ente publico deixar de fornecer, em prazo razoavel e sem motivo
aparente, informacées ou certidbes necessarias para a transferéncia, o
registro ou a concessdo de subsidio ao beneficiario;

Il — houver auséncia da implantacdo de elementos da infraestrutura
basica prevista no § 6° do art. 2° da Lei n° 6.766, de 19 de dezembro
de 1979, quando finalizadas as obras de edificagdo das unidades
habitacionais, se estiverem garantidas condi¢bes de habitabilidade e
esses elementos néo forem de responsabilidade da construtora;

Il — os atos registrais relativos ao PMCMV ultrapassarem em 5 (cinco)
dias uteis ou mais o prazo previsto no art. 44-A desta Lei, desde que
ndo tenham sido apresentadas exigéncias a serem cumpridas pelo
beneficiario.

§ 1° Superadas as situagbes previstas nos incisos I, Il e lll, o
beneficiario tera o prazo de 30 (trinta) dias para assinar o contrato
definitivo com o Agente Financeiro responsavel.

§ 2° No caso de ndo cumprimento do prazo previsto no § 1° deste
artigo, o Poder Publico estadual, por meio da secretaria de habitagdo
ou 6rgéo equivalente, podera, a qualquer tempo, emitir o termo de
legitimagcdo de posse, desde que presentes condigbes de
habitabilidade nas moradias.

§ 3° No caso do ndao cumprimento do prazo previsto no § 1° o agente
financeiro devera promover imediatamente a retomada do imével.

§ 4° No periodo da posse provisoria prevista neste artigo, enquanto
néo concretizada a posse definitiva na forma da lei:

| — ndo sera permitida melhoria, reforma, ampliagcdo, adaptacdo ou
qualquer modificagdo na unidade habitacional;
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Il — se realizadas benfeitorias ou reparos na unidade
habitacional, elas ndo serdo reembolsadas ao beneficiario no caso de
frustragdo do negdcio;

Il — se constatada depreciagcdo na unidade habitacional, o beneficiario
podera ser responsabilizado nas esferas civel e penal.”

JUSTIFICATIVA

O Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) contratou, desde 2009, mais de
R$3,5 milhdes de unidades habitacionais nas suas duas primeiras fases. O programa
ja se consagrou como a principal iniciativa do governo federal no campo da politica
habitacional da historia. A experiéncia pratica com a implantacdo do programa,
contudo, demonstram que se fazem necessarios alguns aperfeicoamentos em suas
regras gerais. A emenda aqui apresentada traz proposta nessa linha.

Ainda, considerando a crescente producdo de unidades habitacionais por todo o
Pais, e devido a alta complexidade dos documentos exigidos para a transferéncia
definitiva das unidades habitacionais aos beneficiarios, prevé-se a possibilidade de o
Poder Publico assegurar a posse provisoria do imével. Atualmente, muitas vezes
ocorrem problemas sérios entre a finalizagdo das obras das edificagcbes e o
recebimento pelos beneficiarios. Concluidas as moradias, elas ficam sujeitas a
invasdes e depredacdes. Isso ocorre a revelia do construtor, pois, em geral, sua
responsabilidade se concentra em zelar pelas construgbes durante o prazo de
execugao das obras e se encerra com a entrega das unidades produzidas ao agente
financeiro.

Sala das Sessobes, em de de 2015-10-29

Deputado CARLOS MARUN
PMDB MS
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Inclua-se o seguinte artigo na Medida Provisoria n° 678, de 23 de junho de 2014:

Art. XX — O FAR, através dos Agentes Financeiros CAIXA e BB, devera proceder,
mensalmente, nas datas previstas em contrato, as medi¢cbes dos servigos realizados,
emitindo o Relatério de Acompanhamento de Empreendimento — RAE, caracterizando
0 aceite para emissao, pela empresa CONSTRUTORA contratada, da respectiva Nota
Fiscal de Prestagéo de Servigos que em seu corpo deve conter, obrigatoriamente:

a) Nome e Local do Empreendimento

b) Periodo compreendido da execugao dos servigos

c) Valor em moeda corrente

d) Data de vencimento para pagamento

Paragrafo Unico — O Relatério de Acompanhamento do Empreendimento devera ser
divulgado por meio eletrénico e de dominio publico.

Justificativa

O proposito dessa alteragao legislativa é trazer previsibilidade aos pagamentos do

Programa Minha Casa Minha Vida — PMCMV, em virtude das consequéncias nefastas
que o0s atrasos trazem as empresas que hoje se aventuram nesse mercado.

Sala das Sessoes,  de junho de 2015

Sala das Sessoes, em de de 2015-10-29

Deputado CARLOS MARUN
PMDB MS
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Acrescenta-se ao art. 1° da Medida Provisoria n° 698, de 23 de outubro de 2015, a
seguinte insergao:

“Art.1° A Lein®11.977, de 7 de julho de 2009, passa a vigorar com as seguintes alteragoes:

§ 2°. Exclusivamente nas operagdes previstas no inciso Il do caput deste artigo, sera admitido
o atendimento de interessados que tenha renda superior a prevista no caput., na forma do regulamento.”
(NR)

JUSTIFICATIVA

Ha muito que os profissionais integrantes das forgas integrantes da area da
segurancga publica, em especial, os policias militares e dos corpos de bombeiros militares
clamam por um programa habitacional especifico, no ambito do programa “Minha Casa Minha
Vida”, que possa atender milhares de familias que veem seus arrimos colocarem a sua vida em

risco em prol da preservacédo da ordem publica e da incolumidade das pessoas, sem terem um




lugar, que possam chamar de seu, para morar.

E mais. A grande maioria desses profissionais, por falta de um programa habitacional
préprio que os ampare, € obrigada a alugar imoveis em periferias, que, infelizmente, sao
ocupadas, também, por aqueles que, por dever de oficio, ttm que combater. Esta € uma das
razdes que fazem os policiais terem que esconder seus uniformes ao sairem e retornarem de
seus lares, pois se nao o fizerem, podem colocar em risco seus filhos, mulheres e pais de

possiveis represalias.

Tendo em vista a pertinéncia dos temas (emenda e MP) uma vez que a Medida Provisoria
n°® 698/15, que ora se propde emendar, foi justamente editada para aperfeicoar a legislagdo do
Programa Minha Casa, Minha Vida — MCMV, pois determina que o Fundo de Arrendamento
Residencial - FAR possa prestar garantia a instituicdo financeira em favor do beneficiario nos
casos de operagdes de financiamento habitacional, o que mostra a preocupagédo do governo em
garantir a moradia daqueles que precisam, nada mais justo a criagdo de um programa
especifico para os profissionais de seguranga publica, no ambito da Minha Casa minha
Vida.

Assim, propomos a instituigdo do Programa Nacional de Habitagdo dos Profissionais de
Seguranga Publica- PNHPSP, via emenda, que, alem de ndo criar nenhuma despesa para o
Governo Federal, o seu detalhamento (forma de execugédo) ficara a cargo dos Ministérios

envolvidos, ou seja, Justica e Trabalho, via decreto regulamentar.

ASSINATURA

Brasilia, de 2015.
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Acrescente-se na Medida Proviséria n® 698/2015, onde couber, o
seguinte artigo:

Art. ---. As obras realizadas por consorcios, ou por duas ou mais
empresas, devem possuir cronograma de desembolso e pagamentos
equivalentes as responsabilidades assumidas por cada parte.

JUSTIFICAGAO

A emenda aditiva aqui apresentada tem o condao de garantir a
plena execucdo das obras realizadas por consércios, ou por duas ou mais
empresas, no escopo do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), regido
pela Lei n° 11.977, de 7 de julho de 20009.

A medida garante o equilibrio entre as responsabilidades
assumidas no projeto e a respectiva contrapartida, o que é essencial para
garantir o cumprimento de prazos. Também contribui significativamente com o
controle e fiscalizacdo dos contratos, considerando a possibilidade de se
identificar claramente as responsabilidades compartilhadas.

Evita-se, com isso, eventual centralizagdo de recursos com o
lider do consorcio que possa de alguma forma comprometer a atuagao
tempestiva das demais empresas.

Nestes termos, peco apoio dos nobres colegas para aprovagao
desta emenda a Medida Provisoéria n°® 698/2015.

HILDO ROCHA

Deputado
2015_23297
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Acrescente-se na Medida Proviséria n® 698/2015, onde couber, o
seguinte artigo:

Art. . A Lei n® 10.998, de 15 de dezembro de 2004, passa a
vigorar acrescida do seguinte artigo:

“Art. 4°-A. Dos recursos destinados pela Unido ao Programa Minha
Casa, Minha Vida — PMCMYV, o montante minimo de 25% sera
obrigatoriamente aplicado em projetos de edificacbes de habitagbes
de interesse social que estejam situados em municipios com menos
de 50.000 habitantes.” (NR)

JUSTIFICAGAO

A emenda aditiva aqui proposta busca favorecer a populacao
mais carente dos municipios de menor porte, onde os indices de emprego e
renda sdo, em regra, desfavoraveis ao pleno desenvolvimento das
capacidades locais.

A proposta esta plenamente alinhada aos fundamentos
constitucionais da cidadania e da dignidade da pessoa humana, bem como ao
objetivo de erradicar a pobreza e a marginalizagao e reduzir as desigualdades
sociais e regionais.

Nestes termos, pec¢o apoio dos nobres colegas para aprovagao
desta emenda a Medida Proviséria n® 698/2015.

HILDO ROCHA
Deputado

2015-23301
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Gabinete do Senador RONALDO CAIADO

EMENDA N° -CM
(3 MPV n° 698, de 2015)

Suprimam-se os §§ 14 ¢ 15 do art. 6-A, constante do art. 1° da
Medida Provisoria n® 698, de 23 de outubro de 2015.

JUSTIFICACAO

O art. 1° da Medida Proviséria (MPV) n° 698, de 23 de outubro
de 2015, autoriza a concessdo de garantia pelo Fundo de Arrendamento
Residencial (FAR) a institui¢do financeira em favor do beneficidrio de
financiamento habitacional com desconto concedido pelo Fundo de Garantia
por Tempo de Servico (FGTS) para aquisi¢do de imoveis no ambito do
Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMYV), construidos com recursos do
FAR.

Adicionalmente, propde autorizacdo de repasse antecipado de
recursos do FGTS ao FAR, com previsdo de devolugcdo dos recursos
remunerados a taxa Selic, caso nado utilizados.

O adiantamento de recursos ao FAR implica, portanto, um
potencial 6nus para o setor publico, pois, na verdade, constitui uma forma de
empréstimo mascarado ao Governo Federal, cujo custo ndo foi estimado e
que torna dificil sua aprovacao.

Portanto, da forma como esta estruturado, o FGTS esta
operando uma linha de crédito ao Tesouro Nacional de forma disfargada.
Com isso, propomos suprimir os § 14 e § 15.

O historico de contabilidade criativa e “pedaladas” fiscais torna
recomendavel que sejamos bastante cautelosos na concessao de autorizagdes
como a ora pleiteada.

Conto com o0 apoio dos nobres pares.

Sala da Comissao,

Senador Ronaldo Caiado

Ala Senador Alexandre Costa — Gabinete 21 — Anexo - Bloco A — Senado Federal — Brasilia/DF
CEP 70165-900 - Telefone:(61) 3303-6439 e 6440 — Fax: (61) 3303-6445
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Art. 1° O art. 3° da Lei 11.977, de 7 de julho de 2009, passa a vigorar
acrescido do seguinte § 7°:

§ 7° Os requisitos dispostos no “caput” deste artigo, bem como
aqueles definidos em regulamentos do Poder Executivo, relativos a
situacdo econbémica ou financeira dos beneficia rios do PMCMV
deverado ter sua veracidade verificada por meio do cruzamento de
dados fiscais, bancarios e cartoriais, assegurado o sigilo das
informagées

§ 8° O agente financeiro responsavel pelo financiamento
respondera pelo cumprimento do disposto no § 7° deste artigo.” (NR).

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

JUSTIFICATIVA

E inegavel a importancia do Programa Minha Casa, Minha Vida
(PMCMV) para o Pais, na medida em que contribui para a redugao do déficit habitacional e
para o aquecimento da economia, por meio do estimulo do crédito e da industria da
construcao civil.




Os resultados ja acumulados pelo programa ratificam essa assertiva.
Dados da Caixa Econdomica Federal (CEF)' mostram que, desde 2009, o PMCMV ja
alcangou 95% das cidades do Brasil por meio de mais de nove milhdes de pessoas
beneficiadas. Ademais, o programa ja entregou mais de dois milhdes de casas, originou
mais de 1,2 milhdo de empregos e tem respondido por 6% do emprego na construcao civil. A
renda gerada para os trabalhadores, somente em 2014, foi superior a R$ 64 milhdes.

Em que pese os expressivos numeros mencionados, € possivel que
eles ndo estejam refletindo, em sua totalidade, resultados concretos e positivos para a
populacdo necessitada. Isso porque, existem indicios de irregularidades na selegdo de
beneficiarios do PMCMV.

Mais especificamente, os indicios apontam que estdo sendo
contempladas pelo PMCMV pessoas que ndo se enquadram nos requisitos de elegibilidade.
Podem estar sendo beneficiadas, por exemplo, pessoas que ja sao proprietarias de imoveis
e que apresentam renda familiar acima do teto permitido.

Essas s&do as constatagdes que tém sido veiculadas pela midia? e
ratificadas em trabalhos da Controladoria geral da Unido (CGU)? e do Tribunal de Contas da
Unigo*.

O TCU, em 2010, realizou auditoria na Secretaria Nacional de
Habitagao do Ministério das Cidades (SNH/MCidades) e na Caixa Econémica Federal (CEF),
com o objetivo de verificar a conformidade na aplicacdo dos recursos financeiros PMCMV,
em especial quanto a compatibilidade da renda de cada beneficiario com a modalidade de
financiamento contratada, bem como a aplicagdo de critérios e procedimentos para a
selecao dos beneficiarios.

Naquela oportunidade, foi constatados indicios de enquadramento
indevido de pessoas fisicas como beneficiarias do programa. Consoante o TCU, do total de
296.404 contratos celebrados até a data da auditoria, 57.196, aproximadamente 19,3% dos
contratos, foram celebrados com pessoas cuja renda ndao pdde ser confrontada com outras
bases de dados disponiveis, ou seja, verificou-se omissado da renda pelos signatarios.

Dos 239.208 contratos restantes, constatou-se que 55.923 (23,38%)
apresentavam, por outras fontes de informacédo, a renda dos signatarios dos contratos

'http://maiscasamaisvida.com.br/?utm_source=sitecaixa&utm_medium=propria&utm_campaign=site&utm_c
ontent=home_social
2 http://www.varzeagrande.mt.gov.br/portal/conteudo/14420

http://pontalemfoco.com.br/mg-lidera-acoes-por-irregularidades-no-minha-casa-minha-vida/
http://gaucha.clicrbs.com.br/rs/noticia-aberta/fraude-no-minha-casa-minha-vida-empresarios-pagam-por-

imoveis-147519.html
3 http://www.cbic.org.br/sala-de-imprensa/noticia/cgu-aponta-fraude-no-minha-casa-minha-vida
4 Acérdio 2.988/2011-TCU-Plenario



http://maiscasamaisvida.com.br/?utm_source=sitecaixa&utm_medium=propria&utm_campaign=site&utm_content=home_social
http://maiscasamaisvida.com.br/?utm_source=sitecaixa&utm_medium=propria&utm_campaign=site&utm_content=home_social
http://www.varzeagrande.mt.gov.br/portal/conteudo/14420
http://pontalemfoco.com.br/mg-lidera-acoes-por-irregularidades-no-minha-casa-minha-vida/
http://gaucha.clicrbs.com.br/rs/noticia-aberta/fraude-no-minha-casa-minha-vida-empresarios-pagam-por-imoveis-147519.html
http://gaucha.clicrbs.com.br/rs/noticia-aberta/fraude-no-minha-casa-minha-vida-empresarios-pagam-por-imoveis-147519.html
http://www.cbic.org.br/sala-de-imprensa/noticia/cgu-aponta-fraude-no-minha-casa-minha-vida

superior a registrada no Sistema Integrado de Administragcao da Carteira Imobiliaria (Siaci).

O TCU identificou ainda que inexistiam rotinas ou procedimentos no
Ministério das Cidades e na Caixa Econbmica federal (CEF) para verificagdo do
cumprimento dos critérios de elegibilidade e priorizagdo de acesso ao PMCMV.

A CGU, em 2014, por meio de auditoria, também encontrou evidéncias
de fraude na escolha de beneficiarios do PMCMV que podem ter causado prejuizos de até
R$ 54,4 milhdes. As fraudes, que possibilitam o favorecimento de pessoas com renda e
patriménio acima do teto permitido, ocorreram, segundo a CGU, em diversos estados
brasileiros, com maior incidéncia em S&o Paulo e Bahia.®

A recorréncia da constatagdo dessas fraudes revela que regras mais
rigidas necessitam ser elaboradas para trazer mais segurancga e efetividade ao PMCMV.

Com isso em vista, proponho o estabelecimento de procedimento
obrigatério, por ocasidao da selegcdo e qualificagdo dos beneficiarios do PMCMV. Mais
especificamente, os dados relativos a situagdo econdmica e financeira do beneficiario
deverao ter sua veracidade verificada por meio do cruzamento de dados fiscais, bancarios e
cartoriais, assegurado o sigilo das informacgdes.

O procedimento, além de incorporar seguranca e efetividade ao
PMCMV, tende a aproximar 6rgaos e entidades envolvidas na execugao do programa, na
medida em que convénios e parcerias deverdao ser realizados para viabilizar a troca e
cruzamento das informacdes.

Certo da importancia desta proposicao para a efetividade do PMCMV,
conclamo os nobres Pares para sua aprovacao.

ASSINATURA

Brasilia, 03 de fevereiro de 2014.

5 http://www.diariodopoder.com.br/noticia.php?i=19787659530




MPV 698
00016

SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador Lasier Martins

EMENDA N° - CMMPV
(3 MPV n° 698, de 2015)

Acrescente-se a Medida Provisoria n° 698, de 23 de outubro de
2015, o seguinte artigo:

“Art. xx O inciso III do artigo 3° da Lei n° 11.977, de 7 de julho de 2009,
passa a vigorar com a seguinte redacao:

TATE. 30 et

III - prioridade de atendimento as familias residentes em areas de risco,
insalubres, que tenham sido desabrigadas ou que perderam a moradia em
razao de enchente, alagamento, transbordamento ou qualquer desastre natural
do género; ” (NR)

JUSTIFICACAO
A Medida Provisoria n® 698, de 23 de outubro de 2015 traz
alteragdes na Lei que regula o Programa Minha Casa, Minha Vida —
PMCMYV, bem como a regularizagdo fundiaria de assentamentos localizados

em areas urbanas.

Parece-nos boa oportunidade para aperfeicoar as regras que
dizem respeito ao atendimento preferencial do programa. Na atual redagao
do art. 3°, III, da referida lei, a prioridade ¢ dada as familias residentes em

areas de risco ou insalubres ou que tenham sido desabrigadas.

Com a presente emenda, fica determinado que também
receberdo atendimento preferencial no Programa Minha Casa, Minha Vida,
aqueles que perderam a moradia em razdo de enchente, alagamento,

transbordamento ou qualquer desastre natural do género.
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As caréncias do pais no que diz respeito ao atendimento as
vitimas de desastres naturais sao bastante notorias. Todos os anos, no periodo
das chuvas, brasileiros sao afetados por verdadeiras tragédias, como a que se
abateu no Rio Grande do Sul nos ultimos dias. Além das perdas de vidas
humanas, infelizmente tdo comuns, milhares se veem também, sem suas
casas, arrasadas por chuvas ou condenadas pela defesa civil e, portanto,

improprias para habitacao.

Como se ndo bastasse, parte consideravel dos atingidos esta nos
extratos sociais mais pobres, que dificilmente tém instrumentos de protecao,
como seguros, ou a possibilidade de ter acesso rapido a uma nova residéncia.
Com frequéncia, se veem na contingéncia de ficar em abrigos, casas de

parentes ou, entdo, acabam em moradias ainda mais precarias.

Nossa emenda, pois, visa a garantir que muitos brasileiros —
trabalhadores, de baixa renda, que mais necessitam do apoio do Poder
Publico — venham a receber atendimento prioritario no Programa Minha

Casa, Minha Vida.

Assim, contamos com o apoio de nossos colegas Senadores,
para que apoiem a aprovagao da presenta emenda a Medida Provisoria 689,

de 2015.

Sala da Comissao,

Senador Lasier Martins

(PDT-RS)
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EMENDA N° - CMMPV

(3 MPV n° 698, de 2015)

Acrescente-se a Medida Provisoria n° 698, de 23 de outubro de
2015, os seguintes artigos:

“Art. xx O inciso [ do art. 20 da Lei n® 11.977, de 7 de julho de 2009, passa
a vigorar com a seguinte redacao:

I - garantir o pagamento aos agentes financeiros de prestagdo mensal de
financiamento habitacional, no ambito do Sistema Financeiro de Habitacao,
devida por mutudrio final, em caso de desemprego e redugdo temporaria da
capacidade de pagamento, inclusive a redu¢cdo comprovadamente decorrente
dos efeitos de calamidade publica, para familias com renda mensal de até 10
(dez) salarios minimos;

“Art. xx A Lei n° 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, passa a vigorar
acrescida do seguinte art. 9°-A:

“Art. 9°-A O pagamento do arrendamento sera temporariamente suspenso
caso o arrendatario comprove a reducdo da sua capacidade de pagamento
decorrente dos efeitos de calamidade publica. ™

JUSTIFICACAO

A Medida Provisoria n® 698, de 23 de outubro de 2015 traz
alteragdes na lei que regula o Programa Minha Casa, Minha Vida— PMCMV,
bem como a regularizagdo fundiaria de assentamentos localizados em éreas

urbanas.
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Parece-nos boa oportunidade para aprimorar as regras que

dizem respeito ao programa, bem como ao proprio tema da moradia popular.

A presente emenda visa a apresentar dois aperfeicoamentos.
Ambos dizem respeito a tornar possivel que os beneficidrios do programa
possam ter condigdes mais favoraveis caso se vejam diante de dificuldades

para efetuar o pagamento de suas prestagoes.

Em primeiro lugar, amplia-se o uso do Fundo Garantidor da
Habitacdo Popular — FGHab, para assegurar o pagamento aos agentes
financeiros nos casos em que o mutuario final tenha renda de até 10 salarios-
minimos e temporariamente deixe de ter condigdes de arcar com o

pagamento das prestacdes de sua moradia.

Aumenta o teto, de R$ 4.650,00 para 10 (dez salarios minimos)
e passa a se aplicar, além das hipoteses ja existentes — desemprego e reducao
temporaria da capacidade de pagamento — também aos casos em que o
mutuario se v€ diante de dificuldades financeiras em caso de calamidade

publica.

Em segundo lugar, ainda em termos de moradia popular, altera-
se o Programa de Arrendamento Residencial para que também haja
suspensao temporaria de pagamento de prestagdo, caso o arrendatario
comprove a reducao da sua capacidade de pagamento em razao dos efeitos

de calamidade publica.

As duas linhas de agdes ora apresentadas t€m o mesmo objetivo:
oferecer um alivio financeiro temporario a todos os que se veem diante de
calamidades publicas. Infelizmente, essa ndo ¢ uma situacdo excepcional

haja vista que nosso pais deixa muito a desejar em termos de atuagao mais

Senado Federal — Anexo Il — Ala Senador Tancredo Neves — Gabinete 50
CEP 70165-900 — Brasilia DF



SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador Lasier Martins
eficiente da defesa civil. Muitos brasileiros, especialmente os mais pobres,
moram em dareas de risco e, mesmo quando beneficiarios de programas
publicos, podem ser afetados por chuvas, alagamentos e inundagdes que

destroem inimeros lares.

Assim, contamos com o apoio dos parlamentares a aprovagao

da presenta emenda a Medida Provisoria 698, de 2015.

Sala da Comissao,

Senador Lasier Martins

(PDT-RS)

-—
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CAMARA DOS DEPUTADOS

Emenda n°® 2015 -CM
Medida Provisoria n® 698/2015

Acrescente-se, onde couber, o seguinte artigo a Medida Proviséria n® 698, de 2015:

“Art. Fica o Tesouro Nacional autorizado a conceder subvencdo econdmica na
modalidade de equalizagdo da taxa de juros nos Programas de Habitagao Popular.

§ 1° A subvencdo a que se refere o caput sera concedida aos investidores para a
cobertura financeira da diferenca entre o valor contratado pelo mutuario e a taxa estipulada na
contratacdo dos recursos necessarios a execu¢do do Programa de Habitagcdo Popular.

§ 2° O pagamento da subvencdo econdmica serd efetuado mediante a utilizagdo de
recursos de dotagdes consignadas no Or¢amento Geral da Unido em cada exercicio financeiro.

§ 3° Cabe ao Poder Executivo fixar os limites das operagdes, o periodo de vigéncia e
as demais condi¢des operacionais e financeiras para o pagamento, o controle e a fiscalizagdo
da concessao da equalizagdo de que trata este artigo.

JUSTIFICACAO

A emenda favorece ao investidor que contara com a equalizacdo das taxas de juros
nas parcerias com o governo para a constru¢cdo de casas populares, sem que seja necessario
alocar imediatamente os recursos.

Além disto, a medida favorece os segmentos mais pobres no acesso as moradias
em nossas cidades.

Por essas razdes, ciente da relevancia da proposta, conto com o apoio dos ilustres
pares do Congresso Nacional para sua aprovacao.

Sala das Sessdes, 29 de outubro de 2015.

/W""]trw

ALFREDO KAEFER
Deputado Federal
PSDB/PR
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Emenda ao texto inicial.

EMENDA Nº ________

(à MPV 698/2015)

Acrescente-se, onde couber, artigos com as seguintes redações:

Art.  A contratação de abertura de limite de crédito por parte das instituições financeiras poderá ser feita por instrumento público ou particular, com pessoa física ou jurídica, e, em razão dele, a instituição financeira fará desembolsos de crédito ao tomador em instrumentos de operações financeiras derivadas, que observarão o valor máximo, o prazo de vigência e as condições indicados no contrato de abertura de limite de crédito.

§ 1ºO instrumento de contratação de abertura de limite de crédito referido neste artigo deverá conter os seguintes requisitos essenciais:

I – o valor total do limite de crédito aberto;

II – o prazo de vigência;

III – a forma de celebração das operações financeiras derivadas;

IV – a taxa mínima e máxima de juros que incidirão nas operações financeiras derivadas, a existência – se for o caso – e a periodicidade da capitalização de juros e os demais encargos passíveis de cobrança quando da realização de tais instrumentos de operações financeiras derivadas;

V – a descrição das garantias reais e pessoais;

VI – a previsão, se pactuada entre as partes, de que todos os instrumentos de operações financeiras derivadas da contratação de abertura de limite de crédito contenham cláusula de vencimento antecipado cruzado entre eles, de modo que, se qualquer uma das operações derivadas for inadimplida pelo devedor, ao credor será facultado considerar vencidos todos os outros, tornando-se exigível a totalidade da dívida.

§ 2º A indicação dos requisitos mencionados no § 1º deste artigo satisfazem as exigências contidas nos seguintes dispositivos:

I - incisos I, II e III do art. 18; e incisos I, II e III do art. 24, da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997;

II - incisos I, II e III do art. 1.362; e incisos I, II e III do art. 1.424, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002; e

III - caput do art. 66-B, da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965.

Art.  Os instrumentos de operações financeiras derivadas, no âmbito desta Lei, serão celebrados mediante a formalização de instrumentos representativos da operação de crédito correspondente, podendo ser utilizada Cédula de Crédito Bancário, na forma da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, ou qualquer outro instrumento previsto na legislação.

Art. As garantias indicadas no instrumento de abertura do limite de crédito, no âmbito desta Lei, poderão servir para assegurar todas as operações financeiras derivadas, independentemente de qualquer registro ou de averbação adicional.

Parágrafo único. O registro das garantias indicadas no instrumento de abertura de limite de crédito dispensa o registro, a averbação ou a transcrição dos instrumentos das operações financeiras derivadas.

Art. O registro, no órgão competente, das garantias indicadas no instrumento de abertura de limite de crédito deverá ser efetuado na forma prevista na legislação especial que trata de cada modalidade da garantia real ou pessoal, observado o disposto no § 2º, do art. 1º.

Art. A liberação das garantias mencionadas no instrumento de abertura de limite de crédito decorrerá da emissão do respectivo termo de quitação, o qual deverá ser emitido pela instituição financeira credora por instrumento público ou particular, desde que todas as operações financeiras derivadas, tenham sido quitadas.

Parágrafo único. Sempre que for o caso, o termo de quitação de que trata o caput deste artigo deverá ser averbado no órgão de registro competente, pelo próprio tomador dos recursos.

Art.  Se, após a excussão das garantias indicadas no instrumento de abertura de limite de crédito, o produto resultante não bastar para quitação da dívida decorrentes das de operações financeiras derivadas, acrescida das despesas de cobrança, judicial e extrajudicial, o tomador e, se houver pacto em sentido expresso, os prestadores de garantia pessoal continuarão obrigados pelo saldo devedor remanescente, afastada a aplicação do disposto nos §§ 5º e 6º, do art. 27, da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997.

Art. O § 3º, do art. 66-B, da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 66-B (...)

§ 3ºÉ admitida a alienação fiduciária de coisa móvel fungível e infungível, presente ou futura, e a cessão fiduciária de direitos sobre coisas móveis e imóveis, bem como de títulos de crédito, inclusive para garantia de dívida futura, hipóteses em que, salvo disposição em contrário, a posse direta e indireta do bem objeto da propriedade fiduciária ou do título representativo do direito ou do crédito é atribuída ao credor.” (NR)

Art. O inciso I, do art. 24, da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 24 (...)

I - o valor do principal da dívida ou a sua estimativa. (NR)”

JUSTIFICAÇÃO

A presente Medida Provisória estipula que o FAR poderá prestar garantia à instituição financeira em favor do beneficiário nos casos de operações de financiamento habitacional ao beneficiário com desconto concedido pelo FGTS para aquisição de imóveis construídos com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial.

O objetivo da MP é“que o FAR possa garantir o risco de crédito no financiamento imobiliário ao agente financeiro em favor do beneficiário”.

O mecanismo para o aumento da oferta de crédito passa pela redução dos riscos inerentes ás operações. O propósito desta emenda, assim como o da Medida Provisória, é a constituição de fonte alternativa de recursos para a continuidade da oferta de crédito.

 Aumentar a oferta de crédito no País, principalmente neste delicado momento pelo qual passa a economia brasileira é uma necessidade. Como sabemos, a grande maioria dos investimentos a partir dos quais são gerados novos negócios e empregos têm como principal responsável o crédito. O meio para atingir esse objetivo – aumento da oferta de crédito – passa pela redução de custos operacionais e a burocratização suportados pelos agentes econômicos. Esses dois aspectos são fatores prejudiciais ao aumento do crédito. A medida provisória visa “permitir a continuidade do fluxo de pagamentos do FAR para obras em andamento e tem efeito positivo sobre a geração de emprego e renda, uma vez que o setor da construção civil é intensivo em mão-de-obra”.

A presente emenda visa diminuir o custo do crédito, na medida em que desonera as partes quanto aos custos de registros ou averbações referentes às garantias de crédito, além de facilitar a sua concessão. Atualmente, os registros e as averbações dos Programas têm de ser realizados toda vez em que ocorrem as operações derivadas de abertura de limite de crédito, implicando um elevado custo, obviamente repassado ao tomador, inclusive aqueles de menor faixa de renda.

Com a aprovação da proposta, os registros ou averbações de cada uma das operações derivadas, efetivamente, não terão razão de ser, uma vez que as garantias já estarão regularmente constituídas, desde a celebração do instrumento de abertura de limite de crédito, e abrangerão todas as operações dele derivadas, que compartilharão as mesmas garantias entre si.

A desburocratização da constituição de garantias não implicará qualquer risco de insegurança jurídica nas operações de crédito ou em alteração na natureza jurídica de quaisquer das garantias constituídas.

Sabemos que a burocratização da constituição de garantias é um fator inibidor do crédito imobiliário, como preconizado na Exposição de Motivos, um dos importantes geradores de emprego no país. As garantias são imprescindíveis não só para conferir rigidez à operação creditícia e segurança a todas as operações, mas também para baratear o crédito, na medida em que, ao diminuir o risco de sua não recuperação pelo credor em caso de inadimplência, contribui também para a diminuição do spread bancário, que apresenta como um de seus componentes justamente o risco da inadimplência e a não recuperação do capital envolvido nessas operações.

Nesse sentido, o instrumento de abertura de limite de crédito, que representa uma espécie de contrato normativo ou guarda-chuva, assim entendido o contrato que fixa as condições gerais de futuros instrumento derivados, deverá apresentar, como requisitos elementares para sua validade jurídica e registro das garantias oferecidas pelo tomador do crédito, as diretrizes centrais a partir das quais se derivarão os efetivos instrumentos de operações de desembolso do crédito, cujo valor total máximo já estará apresentado na abertura de limite de crédito e que ocorrerão a partir da emissão de um contrato ou até mesmo de título de crédito, como a Cédula de Crédito Bancário.

A estruturação proposta na emenda certamente diminuirá o custo do crédito concedido por intermédio dessa espécie de operação, desburocratizando a sua realização e constituição de garantia, funcionando, com isso, como um fator de facilitação e incentivo à concessão do crédito assegurando a continuidade de importantes empreendimentos e promovendo uma maior atividade econômica, tão necessária neste momento.

Finalmente, devemos salientar o caráter facultativo de adoção dessa alternativa. Em outras palavras, a proposta é facultativa e não obrigatória de modo que traz apenas benefícios inclusive para aquisição de imóveis novos.

Pela importância do tema para a atividade econômica brasileira é  indispensável o apoio de nossos ilustres Pares na sua aprovação.

Senado Federal,          de                                          de                 .

Senador Delcídio do Amaral

Líder do Governo no Senado Federal
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      realizados toda vez em que ocorrem as operações derivadas de abertura de 
      limite de crédito, implicando um elevado custo, obviamente repassado ao 
      tomador, inclusive aqueles de menor faixa de renda.
    
     
       Com a aprovação da proposta, os registros ou averbações de cada 
      uma das operações derivadas, efetivamente, não terão razão de ser, uma 
      vez que as garantias já estarão regularmente constituídas, desde a 
      celebração do instrumento de abertura de limite de crédito, e abrangerão 
      todas as operações dele derivadas, que compartilharão as mesmas 
      garantias entre si.
    
     
       A desburocratização da constituição de garantias não implicará 
      qualquer risco de insegurança jurídica nas operações de crédito ou em 
      alteração na natureza jurídica de quaisquer das garantias constituídas.
    
     
       Sabemos que a burocratização da constituição de garantias é um 
      fator inibidor do crédito imobiliário, como preconizado na Exposição de 
      Motivos, um dos importantes geradores de emprego no país. As garantias 
      são imprescindíveis não só para conferir rigidez à operação creditícia e 
      segurança a todas as operações, mas também para baratear o crédito, na 
      medida em que, ao diminuir o risco de sua não recuperação pelo credor em 
      caso de inadimplência, contribui também para a diminuição do  spread 
      bancário, que apresenta como um de seus componentes justamente o risco 
      da inadimplência e a não recuperação do capital envolvido nessas 
      operações.
    
     
       Nesse sentido, o instrumento de abertura de limite de crédito, que 
      representa uma espécie de contrato normativo ou guarda-chuva, assim 
      entendido o contrato que fixa as condições gerais de futuros instrumento 
      derivados, deverá apresentar, como requisitos elementares para sua 
      validade jurídica e registro das garantias oferecidas pelo tomador do 
      crédito, as diretrizes centrais a partir das quais se derivarão os 
      efetivos instrumentos de operações de desembolso do crédito, cujo valor 
      total máximo já estará apresentado na abertura de limite de crédito e 
      que ocorrerão a partir da emissão de um contrato ou até mesmo de título 
      de crédito, como a Cédula de Crédito Bancário. 
    
     
       A estruturação proposta na emenda certamente diminuirá o custo do 
      crédito concedido por intermédio dessa espécie de operação, 
      desburocratizando a sua realização e constituição de garantia, 
      funcionando, com isso, como um fator de facilitação e incentivo à 
      concessão do crédito assegurando a continuidade de importantes 
      empreendimentos e promovendo uma maior atividade econômica, tão 
      necessária neste momento.
    
     
       Finalmente, devemos salientar o caráter facultativo de adoção 
      dessa alternativa. Em outras palavras, a proposta é facultativa e não 
      obrigatória de modo que traz apenas benefícios inclusive para aquisição 
      de imóveis novos.
    
     
       Pela importância do tema para a atividade econômica brasileira é  
      indispensável o apoio de nossos ilustres Pares na sua aprovação.
      Senado Federal  s3360 Líder do Governo no Senado Federal          
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